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Referência 

(artigo) 

Alteração / Inclusão 

Texto atual Nova redação proposta Justificativa 

Arts. 8º e 

9º do 

Anexo 

 Acrescentar artigo entre os 

artigos 8º e 9º: 

 

Art. ** Os novos níveis mínimos 

de eficiência energética serão 
estabelecidos para entrada em 

vigor no máximo a cada quatro 
anos para os mencionados 

Condicionadores de Ar. 
§ 1º. Especificamente para o 

próximo ciclo, dado o atraso no 

período de 2012-2016, o prazo 
máximo para o estabelecimento 

dos novos níveis mínimos de 
eficiência energética será 2020. 

§ 2º. Para subsidiar o 
estabelecimento dos níveis 

Sobre o Instituto Clima e Sociedade 

O Instituto Clima e Sociedade (iCS)  foi criado com a missão de buscar um Brasil próspero e 

justo liderando a transição para 1,5ºC. Para tanto, atua como um centro de excelência da 

filantropia voltado às mudanças climáticas, por meio de doações estratégicas e focadas e da 

conexão e articulação de parceiros e setores e mobilização para o tema de mudanças 

climáticas.  

Um futuro melhor e de baixo carbono depende basicamente das escolhas da sociedade e das 

decisões políticas sobre o modelo de desenvolvimento adotado, principalmente no que diz 

respeito à matriz energética, à organização das cidades e dos meios de transporte e dos nossos 

modelos de produção e consumo. Ciente deste cenário, o iCS foca suas ações nas seguintes 

áreas: 

• economia e política climática: assegurar uma vigorosa participação política e governança 

climática em nível nacional e local, com o intuito de planejar as ações de longo prazo. 

• energia elétrica: estimular iniciativas nas áreas de eficiência energética e promoção de 

energias renováveis. 
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mínimos, serão desenvolvidos 

estudos de impacto regulatório.    
 

• mobilidade urbana: adoção de planos de mobilidade urbana que priorizem os transportes 

públicos e não motorizados, assim como o baixo carbono; envolver e engajar a sociedade 

civil e os think tanks a fim de pensar modelos inovadores para este setor, garantindo que 

a sustentabilidade sobreponha-se às ações isoladas. 

 

Sobre a proposta apresentada pelo CGIEE 

A proposta apresentada pelo MME, apesar de tímida, representa um avanço e uma 

necessidade, na medida em que os níveis atualmente em vigor evidenciam-se desatualizados 

em relação ao nível do amadurecimento tecnológico que o mercado de ar condicionado já 

atingiu em relação à eficiência energética.  

Os novos níveis de eficiência, ao proporem a mudança dos coeficientes de eficiência 

energética (CEE) dos atuais 2,60 para 2,81 e depois 3,02 (no caso dos Splits, por exemplo) 

permitirão um ganho de eficiência para o setor de ar condicionado, recuperando o atraso de 

sua revisão. Num contexto em que tais equipamento tornam-se cada vez mais itens de 

necessidade do brasileiro, por uma questão de conforto térmico e até de saúde, o ganho de 

eficiência precisa ser considerado. 

Além disso, conforme reza o artigo 6º do Plano de Metas atualmente em vigor, editado pela 

Portaria Interministerial 323/2011, os níveis mínimos de eficiência energética deveriam ter 

sido atualizados no prazo máximo até 2016. Ou seja, a situação atual é de atraso no processo 

de revisão desses índices.  

Porém, ainda que a mudança proposta se revele necessária neste momento, é preciso desde já 

um comprometimento explícito e formal por parte do MME e do CGIEE quanto a uma agenda 

regulatória que estabeleça, num prazo não superior a três anos, novos e mais restritivos níveis 

mínimos de eficiência energética, considerando que os níveis ora propostos revelam-se 

tímidos quando vistos: 

• à luz do estágio de amadurecimento tecnológico já consolidado na indústria de ar 

condicionado; 

• em comparação com níveis mínimos definidos em outros países, inclusive de nível de 

desenvolvimento socioeconômico semelhante ao do Brasil; 

Art. 9º do 

Anexo 

Art. 9º Cada revisão 

dos níveis mínimos de 

eficiência energética 

será precedida de 

Consulta Pública e 

terá sua aplicação 

condicionada à 

aprovação prévia do 

Comitê Gestor de 

Indicadores e Níveis 

de Eficiência 

Energética - CGIEE. 

Acrescentar parágrafo único ao 

artigo 9º: 

Parágrafo único. O estudo de 
impacto regulatório deverá ser 

disponibilizado juntamente com 

a minuta de proposta de Portaria 
para subsidiar a consulta 

pública. 

 

 

Art. 10 do 

Anexo 

Art. 10. O Ministério 

de Minas e Energia 

publicará Portaria 

informando o 

resultado de cada 

decisão do CGIEE, 

prevista no art. 9º, e os 

novos níveis mínimos 

de eficiência 

energética. 

Acrescentar parágrafo único ao 

artigo 10: 

 

Parágrafo único. No prazo 
máximo de noventa dias, após a 

publicação da Portaria referida 
no caput, o Inmetro publicará 

as novas Faixas de 

Classificação do PBE para os 
Condicionadores de Ar objeto 

deste Programa de Metas. 
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Art. 11 do 

Anexo 

Art. 11. Os fabricantes 

ou importadores 

deverão informar, 

quando solicitado pelo 

Inmetro, as 

quantidades relativas à 

produção e 

comercialização dos 

Equipamentos 

discriminados por 

Faixa de Classificação 

do PBE. 

§ 1º Os fabricantes ou 

importadores terão 

prazo de sessenta dias 

para enviar ao 

Instituto as 

informações após a 

efetivação da referida 

solicitação pelo 

Inmetro. 

§ 2º O Inmetro será o 

responsável pelo 

recebimento e 

gerenciamento das 

informações enviadas 

pelos fabricantes ou 

importadores e por sua 

divulgação aos 

representantes dos 

Sugestão de modificação: 

Art. 11. Os fabricantes ou 

importadores deverão informar 

ao INMETRO, até 31 de março 
de cada ano, as quantidades 

relativas à produção e 

comercialização dos 

Equipamentos discriminados 

por Faixa de Classificação do 

PBE, referentes ao ano anterior.  

§ 1o Os fabricantes ou 
importadores terão prazo de 

sessenta dias para enviar ao 

Instituto as informações após a 

efetivação da referida 

solicitação pelo Inmetro.  

§ 1º O Inmetro será o 

responsável pelo recebimento e 

gerenciamento das informações 

enviadas pelos fabricantes ou 

importadores e por sua 

divulgação aos representantes 

dos Ministérios que compõem o 

CGIEE.  

§ 2º As informações 

disponibilizadas pelos 

fabricantes ou importadores 

serão utilizadas exclusivamente 

no planejamento e execução de 

ações do Governo Federal, sendo 

assegurados o sigilo e a 

• diante do crescente papel do ar condicionado como principal item de consumo energético 

no setor residencial e, por consequência, como item a puxar o pico de carga, impondo 

impactos negativos para a operação do sistema elétrico e desafios para o planejamento de 

longo prazo do setor elétrico; 

• diante do impacto que o ar condicionado tem no custo da energia elétrica ao consumidor 

final; 

• diante do potencial benefício que a eficiência energética no setor de ar condicionado pode 

trazer em termos de mitigação das emissões de GEE e outros impactos socioambientais. 

Aproveita-se esta oportunidade de participação para destacar que este também pode ser um 

momento oportuno para a discussão sobre a revisão dos métodos de teste de ensaio dos 

condicionadores de ar, e, concomitantemente, de adequação dos laboratórios aptos aos 

mesmos.  

A seguir, apresentamos os fundamentos que sustentam nosso posicionamento. 

  

1. Setor de ar condicionado pode ser protagonista na mitigação das emissões de GEE 

Assim como ocorre em outras partes do mundo, a aquisição de equipamentos de ar 

condicionado vem aumentando no Brasil. Ainda que a crise econômica recente tenha 

desestabilizado as vendas dos últimos dois anos, 2017 já vê sinal de recuperação. Segundo a 

Empresa de Pesquisa Energética (EPE, 2016), em 2013, a posse média era de 0,23 

equipamento / domicílio. 

Com efeito, o ar condicionado tem-se tornado cada vez mais um item de necessidade na casa 

dos brasileiros, como forma de garantir conforto térmico e condições de saúde nos recorrentes 

casos de temperaturas extremas vivenciadas no país.  

Contudo, o ar condicionado é hoje um dos principais itens de consumo de energia elétrica e a 

tendência é tornar-se o principal no setor residencial ao longo dos próximos 10 anos se nada 

for feito em relação à eficiência energética. É o que comprovam os Gráfico 1 e Gráfico 2. 
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Ministérios que 

compõem o CGIEE. 

§ 3º As informações 

disponibilizadas pelos 

fabricantes ou 

importadores serão 

utilizadas 

exclusivamente no 

planejamento e 

execução de ações do 

Governo Federal, 

sendo assegurados o 

sigilo e a 

confidencialidade dos 

dados fornecidos de 

forma desagregada 

por fabricante ou 

importador. 

confidencialidade dos dados 

fornecidos de forma desagregada 

por fabricante ou importador. 

 

Gráfico 1 – Projeção de consumo de energia elétrica no setor residencial por equipamento. 

Fonte: EPE, 2014. 

 

Gráfico 2 – Projeção do consumo de energia elétrica no setor residencial – participação por 

equipamento. Fonte: baseado em EPE, 2014. 
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A questão que se levanta é que, na medida em que os condicionadores de ar tornam-se cada 

vez mais relevantes no consumo de energia elétrica no setor residencial, mais impactos passam 

a provocar para o planejamento e a operação do setor elétrico, com consequências sobre os 

custos da energia elétrica e sobre o meio ambiente.  

Basta dizer que a intensificação do uso desse equipamento nos períodos mais quentes do dia, 

ou seja, no início da tarde, tem contribuído por fazer com que os picos de carga passem a 

ocorrer nestes horários, conforme deixam evidentes os Gráfico 3 e Gráfico 4. Trata-se de uma 

mudança em relação ao comportamento histórico das cargas verificadas no Sistema 

Interligado Nacional (SIN), cujos picos se davam no início da manhã e no final do dia.  

 

 

Gráfico 3 – Curva de carga verificada no dia 12/01/2017 no Subsistema Sudeste-Centro 

Oeste. Fonte: ONS, 2017. 
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Gráfico 4 – Curva de carga verificada no dia 16/03/2017 no Subsistema Nordeste (MWh/h). 

Fonte: ONS, 2017. 

 

Não à toa o próprio MME cogitou em extinguir o horário de verão diante da constatação de 

que já não provocam mais o efeito esperado de redução dos picos de carga, uma vez que esta, 

como explanado, tem-se deslocado para o início da tarde. 

A questão surge na medida em que todo o planejamento tanto de curto quanto de longo prazo 

do setor elétrico baseia-se no atendimento dos picos de consumo, afinal, é preciso contar com 

capacidade instalada e geração disponíveis para suprir a demanda onde e quando esta aparece.  

Tanto a operação de curto prazo do sistema elétrico quanto o planejamento da expansão do 

parque gerador passam por um processo de transição, para o qual a eficiência energética tem 

cada vez papel mais fundamental. Expliquemos melhor. 

No caso da operação do sistema elétrico, um conjunto de fatores conjunturais (como o recente 

período de longa estiagem porque passa os subsistemas Nordeste e Sudeste) e estruturais 

(mudança do perfil da matriz elétrica brasileira, com redução dos reservatórios de 

regularização, aumento da participação de fontes variáveis) tem feito com que o Operador 

Nacional do Sistema (ONS), por orientação do Comitê de Monitoramento do Sistema Elétrico 
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(CMSE), passe a recorrentemente ordenar o despacho das usinas termoelétricas. Trata-se de 

uma medida orientada para preservar os reservatórios das hidrelétricas para uso futuro da 

energia ali armazenada (bem como garantia de outros usos da água), bem como garantia de 

oferta de energia elétrica por indisponibilidade de outras fontes.  

Acontece que o parque termoelétrico brasileiro não foi planejado para operar com a constância 

com que o vem fazendo. A maioria das usinas apresenta um alto custo de operação, decorrente 

do custo do combustível, da modalidade de contrato de fornecimento deste e do tipo de 

tecnologia de geração adotada, dentre outros. O resultado tem sido o encarecimento da geração 

elétrica no país, fazendo com que a ANEEL acione cada vez mais as bandeiras vermelhas.  

Assim, na perspectiva da operação do sistema elétrico faz toda a diferença priorizar 

mecanismos que buscam reduzir os picos de carga, já que isso significaria a diminuição da 

demanda por geração e, por consequência, poderia aliviar, ainda que indiretamente, os efeitos 

adversos dos altos custos de geração atualmente presenciados no país. Portanto, falar em 

melhoria da eficiência do ar condicionado, equipamento que tem feito a diferença nos horários 

de pico, faz sentido como uma medida de gerenciamento da demanda na perspectiva do setor 

elétrico. 

No caso do planejamento da expansão da capacidade instalada, muito se tem debatido em 

torno da configuração futura da matriz elétrica brasileira. Há, neste momento, discussões 

diversas em torno de temas como a retomada das hidrelétricas com reservatórios de 

regularização, a exploração dos potenciais hidrelétricos nas bacias amazônicas, a expansão da 

termeletricidade a gás natural como forma de potencializar a exploração do Pré-Sal, a 

manutenção dos subsídios ao carvão nacional, etc. Tais discussões, por sua vez, suscitam 

questionamentos quanto à sustentabilidade ambiental, social e econômica da matriz elétrica 

brasileira no longo prazo.  

Contudo, falta a esse debate um olhar mais acurado sobre o potencial de eficiência energética 

e de gerenciamento da demanda como alternativas a garantir maior sustentabilidade 

socioambiental e econômica para o setor elétrico, principalmente diante de um contexto em 

que o Brasil tem destoado dos demais países em geral, apresentando taxas crescentes de 

intensidade energética, mesmo em tempos de crise econômica, conforme evidencia o Gráfico 

5. 
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Gráfico 5 –Mudanças da intensidade energética de países e regiões selecionados – 2013 a 

2016. Fonte: OECD/IEA, 2017, p.17. 

 

Sabe-se que, para a efetividade das ações em eficiência energética, uma série de desafios de 

ordem técnica, institucional e regulatória precisam ser superados, mas, de todo modo, já há 

mecanismos estabelecidos, sendo os níveis mínimos de eficiência um deles. É preciso, assim, 

tirar o máximo proveito desses mecanismos, particularmente, considerando seus benefícios de 

longo prazo, a começar pela capacidade instalada adicional evitada.  

Para se ter uma ideia geral do potencial da eficiência energética como medida prioritária para 

o setor elétrico, dados da IEA (2017) indicam que a quantidade total de energia primária 

economizada em 2016 como resultado de ganhos de eficiência de uso final comparado com o 

ano de 2000 foi 30 EJ nos países membros da IEA e 23 EJ nas principais economias 

emergentes, sendo que cerca de 40% provieram de reduções oriundas do setor elétrico. O 

Gráfico 6 vai além e mostra esse ganho por geração por fonte evitada (EJ). 

 



  

Consulta Pública 004/2017/DDE/SPE/MME Ministério de Minas e Energia 

 

Gráfico 6 - Demanda anual evitada de energia primária, nos países membros da IEA e 

principais economias emergentes, em função de melhorias de eficiência desde 2000, por 

combustível. Fonte: OECD/IEA, 2017, p.26. 

 

Com efeito, o potencial de economia de energia proveniente de medidas de eficiência 

energética no setor de ar condicionado é um exemplo de como esse tipo de ação pode e deve 

ser considerada no planejamento de curto e de longo prazo do sistema elétrico. Basta citar 

estudo conduzido pelo Lawrence Berkeley National Laboratory (Shah et al., 2015), que 

estimou o potencial de redução do pico de carga (em MW) e o número médio de usinas 

termelétricas de 500 MW evitadas que adviriam em 2030 com um ganho de 30% de eficiência 

energética em relação ao estado atual dos equipamentos de ar condicionado no Brasil, 

chegando, respectivamente, a valores que variam de 14 a 32 GW, e a cerca de 31 a 72 usinas 

termoelétricas de 500 MW. É o que mostra a Tabela 1. 
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Tabela 1 - Redução do pico de carga (GW) em 2030 decorrente da adoção de 30% de 

eficiência nos equipamentos de ar condicionado, com a transição para gases refrigerantes de 

baixo GWP e capacidade instalada evitada equivalente (MW) 

 

Fonte: Shah et al., 2015. 

 

Em síntese, tem-se tornado evidente que o ar condicionado mostra-se cada vez mais um item 

indispensável nos domicílios brasileiros, para alívio das altas temperaturas verificadas de 

forma recorrente. Da perspectiva do setor elétrico, esse fato reforça a necessidade de avanços 

em medidas de eficiência no setor de ar condicionado, de modo a evitar agravamento de seus 

efeitos sobre os picos de carga e a demanda elétrica.  

E, como consequência da eficiência energética, haveria um ganho em termos de emissões 

evitadas de GEE. No caso do Brasil, uma estimativa feita pelo Lawrence Berkeley National 

Laboratory (Shah et al., 2015) aponta um potencial de redução de 23% das emissões de GEE 

no setor de energia elétrica em 2030 caso os equipamentos de ar condicionado comercializados 

hoje obtivessem um ganho de eficiência de 30% acumulado nesse período. Considerando que 
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as projeções das emissões de GEE do setor elétrico para 2030 feitas pela EPE são da ordem 

de 73 MtCO2e (EPE, 2016), as emissões evitadas com a melhoria da eficiência energética no 

setor de ar condicionado poderiam chegar a 16,79MtCO2e.  

O potencial de mitigação das emissões de GEE no setor de ar condicionado, em verdade, é 

ainda maior, pois o aprimoramento da eficiência energética, na maioria dos países, tem sido 

desenvolvimento em conjunto com alternativas de gases refrigerantes de menor potencial de 

gás de efeito estufa (GWP), particularmente, com vistas ao atendimento à Emenda de Kigali 

ao Protocolo de Montreal, aprovada em 2016. Este novo acordo internacional estabelece, no 

âmbito do marco do Protocolo de Montreal, obrigações de redução do consumo dos HFCs. 

Para o Brasil, Kigali abre uma janela de oportunidade de potencializar suas reduções de 

emissões promovendo a transição tecnológica dos condicionadores de ar aqui comercializados 

para equipamentos ao mesmo tempo mais eficientes e com gases de menor GWP. 

 

2. Avançar com a eficiência energética é possível 

Para avaliar com a devida acurácia qual o potencial de avanço da eficiência energética que se 

pode chegar no contexto brasileiro, de modo a garantir os ganhos para o setor elétrico e para 

a mitigação das emissões de GEE, é preciso, antes de tudo, que se façam os estudos de impacto 

regulatório adequados. Tais análises terão condições de indicar em quais condições específicas 

em que é possível avançar. 

Porém, independentemente dessas análises, é sabido que existe espaço para o avanço, 

principalmente considerando tratar-se de uma indústria global, que já comercializa 

equipamentos supereficientes a preços competitivos em outros mercados. A esse respeito, cabe 

mencionar estudo do Lawrence Berkeley National Laboratory, que avaliou o estado da arte 

das tecnologias de ar condicionado em países como China, Europa, Índia, Japão, Coréia do 

Sul, Indonésia e Filipinas, concluindo que os produtos de melhor desempenho, isto é, os 

equipamentos de sala altamente eficientes que utilizam refrigerantes de GWP baixos (R-32 e 

R-290) e com coeficientes de eficiência em torno de 3,5 já estão comercialmente disponíveis 

nesses países a preços comparáveis aos similares (ver Tabela 2). 
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Tabela 2 – modelos de ar condicionado supereficientes comercialmente disponíveis na China, 

Índia e Indonésia 

 

Fonte: Shah et al., 2017b. 

 

 

Há de se reconhecer que os avanços tecnológicos verificados em outros mercados devem-se, 

em parte, ao progressivo estabelecimento de níveis mínimos de eficiência energética mais 

restritivos. Em muitos países, inclusive de nível de desenvolvimento socioeconômico 

semelhante ao do Brasil, tais níveis já se mostram bem mais altos do que os que estão sendo 

ora propostos pelo CGIEE, conforme mostra o Gráfico 7. 
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Gráfico 7 – Níveis Mínimos de eficiência energética exigidos em países selecionados. Fonte: 

Shah et al., 2017a. 

 

Vale destacar que muitos países, incluindo a China, a Índia e o México, União Europeia, EUA, 

Japão, Coreia do Sul, etc., têm caminhado para níveis mínimos baseados em métodos de testes 

de ensaio que consideram as variações sazonais de temperatura, de forma a aproximar os testes 

das condições reais de funcionamento dos condicionadores de ar. Veja que todos estes países 

avançam nos níveis mínimos exigidos: na China é de 4,5, Coreia chega a 7,1, no México varia 

de 4,1 a 4,68, Japão varia de 4,5 a 5,5, etc (Shah et al., 2017a). 

Uma outra forma de demonstrar o distanciamento que o Brasil tem tomado dos demais países 

quanto aos níveis mínimos exigidos é olhar como tem-se dado a evolução da atualização destes 

em outros países. Essa informação permite enxergar a velocidade com que os outros países 

avançam com a eficiência e, mais ainda, com que proporção isso vem ocorrendo. Na Coreia 

do Sul, a melhoria de 100% da eficiência energética dos níveis mínimos ocorreu entre 2008 a 

2015 (Abhyankar et al., 2017). No Brasil, com a aprovação dos níveis propostos, teremos uma 
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melhoria de apenas 26% em 11 anos do programa de níveis mínimos de eficiência, conforme 

detalha a Tabela 3. 

 

 

ano de entrada em vigor 

/norma 

Nível mínimo 

(W/W) 

melhoria  

(em relação ao início do programa) 

2008 

(Port. Interministerial 

364/2007) 

2,39 100% 

 2011  

(Port. Interministerial 

323/2011) 

2,6 109% 

2018 

(proposta em consulta 

pública) 

2,8 117% 

2019 

(proposta em consulta 

pública) 

3,02 126% 

   

Não é preciso ir tão longe. Uma análise simples a partir dos dados do Programa Brasileiro de 

Etiquetagem (PBE), responsável por coletar as informações sobre os ensaios com os 

equipamentos de ar condicionado colocados no mercado brasileiro já indica que em torno de 

70% dos modelos/marcas de Split Hi-Wall aprovados pelo INMETRO no PBE já atenderiam 

o nível de eficiência energética proposto para entrar em vigor em 24 meses da publicação da 

Portaria (56% apresentam a classificação A do PBE, a qual exige um CEE maior que 3,23 e 

16% a classificação B, que exige 3,02). Vale lembrar que esta categoria de Split é a que 

responde pela maior fatia das vendas no mercado brasileiro. É o que mostra o Gráfico 8. 
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Gráfico 8 – Classificação dos modelos/marcas de ar condicionado tipo Split segundo o PBE. 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do INMETRO, 2017. 

 

Um outro ponto que precisará ser melhor investigado num estudo de impacto regulatório diz 

respeito ao impacto tanto para o consumidor quanto para o mercado fabril devido à transição 

para equipamentos mais eficientes. Em geral, parte-se da premissa de que a necessidade de 

adequação da indústria aos novos índices há de gerar custos adicionais, encarecendo os 

equipamentos para o consumidor final. Num contexto atual de Brasil, isso poderia sinalizar 

um impacto negativo. Mas, será? 

Análises feitas em outros países têm demonstrado que não há elementos que comprovam a 

correlação entre atualização de níveis mínimos de eficiência e aumento de preços. Em estudo 
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conduzido pela Agência Internacional de Energia (IEA), comparou-se as estimativas de 

incremento dos preços com a atualização dos níveis mínimos de eficiência energética de 

diferentes equipamentos, incluindo ar condicionado, com os preços reais verificados, 

chegando-se à conclusão que tais projeções tinham sido superestimadas em mais de 10 vezes, 

conforme mostra a Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Comparação dos aumentos de preços previstos e reais nos EUA depois da 

atualização dos níveis mínimos de eficiência energética para diferentes equipamentos. 

 

Fonte: IEA, 2015, p.6. 

 

Tomando como metodologia a comparação do histórico de preços praticados para ar 

condicionado, lavadoras de roupa e refrigeradores, com as políticas de níveis mínimos de 

eficiência energética aplicadas entre 2001 e 2011 nos EUA, Brucal e Roberts (2017) chegaram 

a conclusão de não há evidência da relação entre um e outro, identificando situações em que 
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essa correlação chegou a ser positiva, ou seja, os preços dos equipamentos apresentaram 

queda.   

Conforme esclarecem Shah et al. (2016), o Japão foi um caso de queda de preços, já que, entre 

1995 e 2008, enquanto a eficiência energética dos equipamentos cresceu 180%, os preços ao 

consumidor caíram 50% em termos reais. Para os mesmos autores, a definição de níveis de 

eficiência energética mais rigorosos pode impulsionar a economia de escala de modelos e 

marcas já em fabricação, levando à redução média dos preços, ao invés de seu aumento. No 

mesmo estudo, o caso da Índia também é analisado, constatando-se a mesma rota de queda 

continuada de preços, mesmo após a instituição dos programas de eficiência, conforme ilustra 

o Gráfico 9. 

 

 

Gráfico 9 – Evolução dos preços reais dos condicionadores de ar residenciais e dos níveis de 

eficiência praticados na Índia. Fonte: Shah et al., 2016, p.23. 
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É preciso avançar também nos procedimentos de ensaios   

O Decreto 5.049/2001, no art.6º, I, estabelece que deve haver regulamentação específica a 

definir as normas dos procedimentos e indicadores utilizados nos ensaios para comprovação 

do atendimento dos níveis de eficiência energética. A proposta ora em consulta pública 

mantém a mesma redação dada na Portaria Interministerial 323/2011, atribuindo ao PBE e, 

portanto, ao INMETRO, a responsabilidade por definir a norma do procedimento de ensaio 

para comprovação do atendimento dos níveis de eficiência energética. 

Acontece que as normas atualmente em vigor foram definidas pela Portaria INMETRO 

07/2011, e se baseiam nas NBRs 05858, 05882 e 12010. Trata-se de normas desatualizadas, 

que já não conseguem capturar os ganhos de eficiência energética possibilitados por 

tecnologias mais recentes, como o inverter.  

Isso porque, conforme tais normas, os ensaios consideram condições operativas uniformes 

para os equipamentos de ar condicionado, ignorando o fato de que este, em realidade, opera 

em momentos muito diversos: períodos secos e úmidos, com mudanças sazonais e até diárias 

de temperatura externa, etc. 

Como já delineado, em muitos países, incluindo-se aí Índia, Coreia do Sul e México (e também 

Canadá, EUA e União Europeia), os métodos de ensaio têm-se adequado para captar essa 

diversidade de condições operativas reais dos equipamentos, aproximando os ensaios da 

realidade e, com isso, gerando informações de eficiência mais próximas da performance real. 

A necessidade de atualização também dos métodos de ensaio e, por consequência, da 

infraestrutura de laboratórios, é um fator extremamente relevante para o desenvolvimento da 

eficiência energética no setor de ar condicionado no Brasil, já que permitiria o avanço não só 

dos níveis mínimos de eficiência energética, como também dos outros instrumentos existentes, 

como o PBE. 

De certa forma, a norma atual de procedimento de teste de ensaio adotada no PBE configura 

uma das razões por detrás do fato de que hoje existe um número significativo de modelos e 

marcas classificados como A, ainda que apresentem níveis de eficiência energética bastante 

distintos. Como já informado, 60% dos modelos e marcas estão nessa categoria para o Split 

Hi-Wall.  

Ora, o consumidor não enxerga nada além da classificação e do preço e, portanto, é 

responsabilidade do PBE diferenciar adequadamente níveis de eficiência aptos a orientar o 
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consumidor para buscar equipamentos que atendam a uma maior excelência em termos de 

consumo energético. 
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